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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA/PA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2020-0014 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 
ALTA/PA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.823.518/0001- 47, sediada na Avenida Jarbas Passarinho, nº 
123, Bairro Centro, Terra Alta, CEP: 68773-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr GILVANDRO ALVES CORDOVIL DO NASCIMENTO, 
brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 7502633-SSP/PA e inscrito no CPF sob o nº 
226.963.932-49, residente e domiciliado na Travessa Antônio Moura, nº 238, Terra Alta, Bairro Centro, 
CEP: 68773-000 e por intermédio do Pregoeiro REYNNAN MOURA DE LIMA, designado pela 
PORTARIA Nº 034/2019, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEN, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa 
SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Data da sessão: dia 09 de setembro de 2020. 

Horário: 10h00min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS LABORATORIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERRA ALTA/PA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O licitante deverá cadastrar-se no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 
 CNPJ: 34.823.518/0001-47  

Av. Jarbas Passarinho, nº 123, Bairro Centro, Terra Alta  
CEP: 68773-000 

 
4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

7.26.1 No pais; 

7.26.2 Por empresas brasileiras;  

7.26.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas horas), 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

8.2  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

9 DA HABILITAÇÃO   

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de inabilitação. 

9.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.6 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.7 Habilitação jurídica:  

9.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.7.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.7.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.8 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CNPJ), conforme o caso; 

9.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação; 

9.8.9 Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.10 Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 
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9.9 Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.3 O balanço deverá ser registrado na Junta Comercial e vir acompanhado da Certidão 

de Regularidade do contador - CRC emitido pela internet na sua devida validade na data do 

certame, ficando nula a certidão CRC que estiver fora da validade; 

9.9.3.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.9.3.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

9.9.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

9.9.3.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.9.4 Demonstração de índice de liquidez que deverá ser igual ou superior a 1 (um), 

calculado e demonstrado pela fórmula: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; AC: 

Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante, resultantes da aplicação da seguinte formula: 

 
ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 
IGE = Índice Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 
ONDE: 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 
         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ILC = ATIVO CIRCULANTE ≥ 1,00 
        PASSIVO CIRCULANTE 
IGE = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE ≤ 1,00 
                                        ATIVO TOTAL 

9.10 Qualificação Técnica   

9.10.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.10.2 O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito 

privado deverá constar firma reconhecida em cartório. 

9.10.3 Alvará Sanitário emitido por órgão da Vigilância Sanitária da sede da empresa licitante; 

9.10.4 Comprovação da Autorização de Funcionamento expedida pelo Órgão Competente do 

Ministério da Saúde – ANVISA; 
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10 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A ME E EPP 

10.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

10.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.8 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

10.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2h (duas 

horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

12 DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo máximo de 2 (dois) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.3.1 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

15.4 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

16.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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16.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

16.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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21.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 Apresentar documentação falsa; 

21.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 Não mantiver a proposta; 

21.1.7 Cometer fraude fiscal; 

21.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 
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21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplterraalta@gmail.com, ou 

por petição dirigida ou protocolada na Prefeitura Municipal de Terra Alta, na Sala da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
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24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tcm.pa.gov.br, pelo e-mail 

cplterraalta@gmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Prefeitura Municipal de 

Terra Alta, na Sala da Comissão Permanente de Licitações - CPL, nos dias úteis, no horário das 9:00 

horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1  ANEXO I - Termo de Referência 

24.12.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 

24.12.3  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Terra Alta/PA, 26 de agosto de 2020 

REYNNAN MOURA DE LIMA 
PREGOEIRO MUNICIPAL 

 

http://www.tcm.pa.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
LABORATORIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE TERRA ALTA/PA. 
 
2 - DA JUSTIFICATIVA 
Tendo em vista a necessidade premente de a Administração Pública em dar continuidade as atividades 
administrativas rotineiras, em atendimento ao art. 37 da Constituição Federal, o qual bem versa sobre 
o princípio vinculante da eficiência, esta futura e eventual Aquisição de Materiais Laboratoriais, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Terra Alta/PA. 
 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES 

As Especificações Técnicas e os quantitativos são àqueles contidos no Anexo deste Termo de 
Referência. 

 

4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo 
contratual; 

4.1. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste 
contrato; 

4.2. Encaminhar para o Setor Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA/PA as notas 
de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

4.3. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 
consecução do fornecimento, bem como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga, 
correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA; 

4.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na realização deste Contrato. 

4.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 

4.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1º, 
do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 

5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

5.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.6. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
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6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

itens, por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 

emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será 

esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo 
dos itens, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 

efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 

exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 
 
7 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93; 
 
 
8 – DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1 O Critério de avaliação das propostas será dado pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
9 - DAS SANÇÕES 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Termo de Referência, a Administração da 
entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos e/ou itens não 
entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material e/ou itens não entregues, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
 
10 - DA FISCALINAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
10.1. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto deste Termo de Referência cabe ao 
responsável por sua fiscalização, o servidor será designado pela Prefeitura Municipal de Terra Alta/PA; 
10.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário; 
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10.3. O representante da CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou ocorrências observadas; 
10.4. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão ser 
encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes e 
necessárias. 
 
 

Terra Alta/PA, 29 de abril de 2020. 
 

 
 
 

_________________________________ 
JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO 
 
 

ITEM NOME DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 

GLICOSE (ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO, PRONTO 
PARA USO, 500 ML, COM 
PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 331408 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO, TIPO DE ANÁLISE 
QUANTITATIVO DE GLICOSE, 
MÉTODO ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

KIT 16 

2 

COLESTEROL TOTAL 
(ENZIMÁTICO COLORIMÉTRICO, 
PRONTO PARA USO, 250 ML, 
COM PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 196910 - 
ACESSÓRIOS PARA 
ESTUDO/TREINAMENTO , 
ACESSÓRIOS PARA TREINAMENTO 
NOME - KIT PARA DETERMINAÇÃO DO 
COLESTEROL MONOREAGENTE. 
TESTE ENZIMÁTICO COLORIMÉTRICO 
SOMENTE PARA USO IN 
VITROCOMPATÍVEL COM 
EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO. 

KIT 40 

3 

TRIGLICERIDEOS (ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO, PRONTO 
PARA USO, 250 ML, COM 
PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 412263 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO, CONJUNTO COMPLETO, 
QUANTITATIVO DE TRIGLICERÍDEOS, 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL, 
TESTE - REAGENTE PARA 
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 5, TIPO 
CONJUNTO COMPLETO, TIPO DE 
ANÁLISEQUANTITATIVO DE 
TRIGLICERÍDEOS, MÉTODO 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL. 

KIT 35 

4 

UREIA (ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO, PRONTO 
PARA USO, 250 ML, COM 
PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 331749 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE 

KIT 20 
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URÉIA, MÉTODO ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

5 
CREATININA (CINÉTICA, 
PRONTO PARA USO, 100 
TESTES, COM PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 333334 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE 
CREATININA, MÉTODO 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

KIT 30 

6 
TGO (CINÉTICO, PRONTO PARA 
USO, ≥ 100 TESTES, COM 
PADRÃO) 

CATMAT + REAGENTE PARA 
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 6, TIPO 
CONJUNTO COMPLETO PARA 
AUTOMAÇÃO, TIPO DE ANÁLISE 
QUANTITATIVO DE AST/TGO, 
MÉTODO CINÉTICO UV, 
APRESENTAÇÃO TESTE 

KIT 35 

7 
TGP (CINÉTICO, PRONTO PARA 
USO, ≥ 100 TESTES, COM 
PADRÃO) 

CATMAT + CATMAT: 333459 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE 
ALT/TGP, MÉTODO CINÉTICO UV, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

KIT 35 

8 
GAMA GT (CINÉTICO, PRONTO 
PARA USO, 100 TESTES) 

CATMAT + KIT GAMA GT 24 ML KIT 6 

9 
FOSFATASE ALCALINA 
(CINÉTICA, PRONTO PARA USO, 
100 TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 333482 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE 
FOSFATASE ALCALINA, MÉTODO 
CINÉTICO FOTOMÉTRICO, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

KIT 6 

10 
COLESTEROL HDL (ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO, PRONTO PRA 
USO, ≥ 10 ML, COM PADRÃO) 

CATMAT + KIT COLEST. HDL 200 
TESTES 

KIT 15 
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11 

ÁCIDO ÚRICO (ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO, PRONTO 
PARA USO, COM PADRÃO, ≥ 100 
TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 331748 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE ÁCIDO 
ÚRICO, MÉTODO ENZIMÁTICO 
COLORIMÉTRICO DE PONTO FINAL, 
APRESENTAÇÃO TESTE. 

KIT 20 

12 ASO (100 TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 30970 - ANTI - 
GRIMPAGEM , ANTI - GRIMPAGEM 
NOME - ANTI- ESTREPTOLISINA O 
(ASO), KIT COM 100 TESTES. 

KIT 25 

13 PCR (100 TESTES) 

CATMAT + CONJUNTO PARA ANÁLISE, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA PURIFICAÇÃO 
DE PRODUTOS DE PCR, 
APRESENTAÇÃO TESTE, 
COMPONENTES COLUNAS DE 
CENTRIFUGAÇÃO, TUBOS DE COLETA, 
OUTROS COMPONENTES SOLUÇÕES 
TAMPÃO 

KIT 25 

14 
FATOR REUMATOIDE (100 
TESTES) 

CATMAT + BIO LATEX PCR 
(AGLUTINAÇÃO) 2,0 ML PARA 100 
TESTES 

KIT 25 

15 
BETA HCG (COM SENSIBILIDADE 
DE 10 UI/ML, 100 TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 424270 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO, CONJUNTO COMPLETO, 
QUALITATIVO DE BETA HCG, ELISA, 
TESTE. 

KIT 15 
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16 
VDRL (COM CONTROLE 
POSITIVO E NEGATIVO) 

CATMAT + KIT DE VDRL MÉTODO DE 
FLOCULAÇÃO (DETERMINAÇÃO DE 
ANTICORPOS NO SORO, PLASMA E 
LCR PARA DIAGNÓSTICO DA SIFLIS). O 
KIT É CONSTITUÍDO POR TRÊS 
REAGENTES: REAGENTE CONTROLE 
POSITIVO, REAGENTE CONTROLE 
NEGATIVO E REAGENTE SUSPENSÃO 
ANTIGÊNICA. APRESENTAÇÃO: KIT 
COM CAPACIDADE DE 250 
DETERMINAÇÕES. VALIDADE DO 
PRODUTO DE 12MESES. CONDIÇÃO 
DE ENTREGA: NÃO INFERIOR A 12 
MESES 

KIT 8 

17 SORO ANTI-A (10 ML) 
CATMAT + CATMAT: 280350 - SORO , 
TIPO ANTI-A, COMPOSIÇÃO 
MONOCLONAL. 

FRASCO 5 

18 SORO ANTI-B (10 ML) 
CATMAT + CATMAT: 280351 - SORO , 
TIPO ANTI-B, COMPOSIÇÃO 
MONOCLONAL 

FRASCO 5 

19 SORO ANTI-D (10 ML) 
CATMAT + CATMAT: 280353 - SORO , 
TIPO ANTI-D, COMPOSIÇÃO 
MONOCLONAL. 

FRASCO 5 

20 
UROFITAS (COM 100 TESTES E 
10 PARÂMETROS) 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
UROFITA, COM NO MÍNIMO 125 
TIRAS.(UROFITAS) (DL) 

CAIXA 45 

21 
TESTE RÁPIDO PARA HIV 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 59129 - 
ANALISADOR QUÍMICO , ANALISADOR 
QUIMICO NOME - 24974 - KIT HIV 1/2 
(3.0 STRIP TEST) TESTE RÁPIDO, 
QUALITATIVO, PARA DETECÇÃO DE 
ANTICORPOS PARA TODOS OS 
ISOTIPOS (IGM, IGG E IGA) 
ESPECÍFICO PARA HIV 1, INCLUINDO O 
SUBTIPO "O" E HIV 2 
SIMULTANEAMENTE EM SORO 
HUMANO, PLASMA OU SANGUE 

KIT 10 
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TOTAL POR IMUNOCROMATOGRAFIA 
(TIRA TESTE COM 25, TAMPÃO DE 
LAVAGEM 4.0ML, FRASCO). 
MATERIAL MANTIDO À 
TEMPERATURA AMBIENTE. REGISTRO 
NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES.PRAZO DE ENTREGA: 10(DEZ) 
DIAS ÚTEIS. DAS SANÇÕES: 1. 
PENALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 
87 DA LEI 8.666/93. 2. MULTA DE 
MORA NO PERCENTUAL 
CORRESPONDENTE A 0,5% (ZERO 
VÍRGULA CINCO POR CENTO), 
CALCULADA SOBRE O VALOR 
REMANESCENTE DO CONTRATO, POR 
DIA DE INADIMPLÊNCIA, ATÉ O LIMITE 
DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS DE 
ATRASO NA ENTREGA DO 
MATERIAL/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CARACTERIZANDO INEXECUÇÃO 
PARCIAL; E 3. COMPENSATÓRIA NO 
VALOR DE 10% (DEZ POR CENTO), 
SOBRE O VALOR REMANESCENTE DO 
CONTRATO. 4. SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO. 

22 
TESTE RÁPIDO PARA PSA 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES) 

CATMAT + CATMAT: 460546 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO., TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE PSA 
TOTAL MÉTODO IMUNOENSAIO 
FLUORIMÉTRICO APRESENTAÇÃO 
TESTE. 

KIT 20 

23 

TESTE RÁPIDO PARA 
TOXOPLASMOSE IGG/IGM 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES, RESULTADO EM ATÉ 20 
MINUTOS) 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
TOXOPLASMOSE IGG, MÉTODO ELISA, 
PLACA COM 96 TESTES. 

KIT 20 
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24 

TESTE RÁPIDO PARA RUBEOLA 
IGG/IGM 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES, RESULTADO EM ATÉ 20 
MINUTOS) 

CATMAT + CATMAT: 343221 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO. , TIPO CONJUNTO 
COMPLETO PARA AUTOMAÇÃO, TIPO 
DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE ANTI 
RUBÉOLA VÍRUS IGG, MÉTODO 
IMUNOENSAIO ENZIMÁTICO DE 
MICROPARTÍCULAS, APRESENTAÇÃO 
TESTE. 

KIT 20 

25 

TESTE RÁPIDO PARA 
CITOMEGALOVÍRUS IGG/IGM 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES, RESULTADO EM ATÉ 20 
MINUTOS) 

CATMAT + CATSER: 15199 - 
MONTAGEM , MANUTENÇÃO TESTE 
COMPONENTE ELETRÔNICO - 
SATÉLITE - SERVIÇO DE TESTE RÁPIDO 
EXECUTAR. 

KIT 20 

26 

TESTE RÁPIDO PARA HBSAG 
(IMUNOCROMATOGRÁFICO, 20 
TESTES, RESULTADO EM ATÉ 30 
MINUTOS) 

CATMAT + CATSER: 15199 - 
MONTAGEM , MANUTENÇÃO TESTE 
COMPONENTE ELETRÔNICO - 
SATÉLITE - SERVIÇO DE TESTE RÁPIDO 
EXECUTAR. 

KIT 20 

27 
AZUL DE METILENO 
CONCENTRADO (1000 ML) 

CATMAT + CORANTE, TIPO EOSINA 
AZUL DE METILENO SEGUNDO MAY 
GRUNWALD, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO 

FRASCO 5 

28 
VIOLETA DE GENCIANA (1000 
ML) 

CATMAT + CATMAT: 454810 - 
CORANTE, TIPO* PARA COLORAÇÃO 
DE LEUCÓCITOS ASPECTO FÍSICO* 
LÍQUIDO COMPONENTES ÁCIDO 
ACÉTICO E VIOLETA GENCIANA 
(TURK). 

FRASCO 5 

29 LUGOL P/GRAM (500 ML) 

CATMAT + CATMAT: 327534 - 
CORANTE , TIPO CONJUNTO 
REAGENTE PARA COLORAÇÃO DE 
GRAM, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
FRASCOS SEPARADOS CONTENDO, 
COMPOSIÇÃO 
CRISTALVIOLETA,LUGOL,ETANOL-
ACETONA,FUCSINA BÁSICA. 

FRASCO 5 
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30 ÁLCOOL –ACETONA (1000 ML) 
CATMAT + DESCORANTE DE ÁLCOOL 
ACETONA (DESCORANTE P/ MÉTODO 
DE GRAM). FRASCO COM 1000ML 

FRASCO 5 

31 FUCSINA PARA GRAM ( 1000ML) 
CATMAT + CORANTE DE FUCSINA 
FENICADA (CORANTE PARA METODO 
DE GRAM) FRASCO COM 500ML 

FRASCO 5 

32 
FUCSINA FENICADA DE ZIEHL 
(1000ML) 

CATMAT + CATMAT: 353661 - 
CORANTE , TIPO CONJUNTO 
COLORAÇÃO ZIEHL-NEELSEN, 
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 
COMPOSIÇÃO ÁLCOOL-ÁCIDO, 
FUCSINA FENICADA E AZUL DE 
METILENO. 

FRASCO 5 

33 
LUGOL P/PARASITOLOGIA (500 
ML) 

CATMAT + CATMAT: 327534 - 
CORANTE , TIPO CONJUNTO 
REAGENTE PARA COLORAÇÃO DE 
GRAM, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
FRASCOS SEPARADOS CONTENDO, 
COMPOSIÇÃO CRISTAL 
VIOLETA,LUGOL,ETANOL-
ACETONA,FUCSINA BÁSICA. 

FRASCO 2 

34 PANÓTICO HEMATOLÓGICO 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PANÓTICO PARA COLORAÇÃO 
HEMATOLÓGICA 

KIT 2 

35 BENEDICT (500 ML) 
CATMAT + REAGENTE PARA 
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 5, TIPO 
REATIVO DE BENEDICT 

FRASCO 2 

36 
ANTICOAGULANTE EDTA 5% 
(500ML) 

CATMAT + CATMAT: 331701 - 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO , TIPO ANTICOAGULANTE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
SOLUÇÃO DE EDTA TAMPONADA. 

FRASCO 3 

37 
ÁCIDO SULFOSSALICÍTICO (1000 
ML) 

CATMAT + CATMAT: 150128 - 
HOMOGENEIZADOR , 
HOMOGENEIZADOR NOME - 131995 - 
ÁCIDO SULFOSSALICILICO-5 DI-
HIDRATADO PA (FRASCO COM 100G) 

FRASCO 2 
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38 ÁLCOOL-ÁCIDO 3% (1000 ML) 
CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
ÁLCOOL ÁCIDO A 3% 1000ML 

FRASCO 6 

39 ÁLCOOL-ÁCIDO 1% (1000 ML) 
CATMAT + CATMAT: 9903  - ÁLCOOL 
ÁCIDO A 1% 1000ML 

FRASCO 2 

40 GIEMSA (1000 ML) 
CATMAT + CORANTE, TIPO* CORANTE 
DE GIEMSA, ASPECTO FÍSICO* 
LÍQUIDO 

FRASCO 2 

41 
ÁLCOOL ETÍLICO 96,2% (1000 
ML) 

CATMAT + CATMAT: 346632 - ÁLCOOL 
ETÍLICO, LÍQUIDO LÍMPIDO, INCOLOR, 
VOLÁTIL, 95,1 A 96¨GL, C2H5OH, 
46,07 G/MOL, 92,6% A 93,8% P/P 
INPM, HIDRATADO, CAS 64-17-5. 

FRASCO 10 

42 ÁLCOOL 70% (1000 ML) 

CATMAT + CATMAT: 277541 - ÁLCOOL 
ETÍLICO , TIPO HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO 70% ( 70°GL), 
APRESENTAÇÃO GLICERINADO, 
LÍQUIDO. 

FRASCO 25 

43 ÓLEO DE IMERÇÃO (100 ML) 

CATMAT + CATMAT: 334384 - ÓLEO 
DE IMERSÃO , USO PARA 
MICROSCOPIA, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO LÍMPIDO, TRANSPARENTE, 
DENSIDADE DENSIDADE 1,02 G/CM³. 

FRASCO 2 

44 
COLETOR UNIVERSAL 
TRANSPARENTE  

CATMAT + CATMAT: 436309 - FRASCO 
COLETOR , ESTERILIDADE ESTÉRIL, 
TIPO USO DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, TIPO UNIVERSAL, 
MATERIAL PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
CAPACIDADE CERCA DE 50 ML, TIPO 
TAMPA TAMPA ROSQUEÁVEL . 

UNIDADE 12.000,00 

45 ABAIXADOR DE LÍNGUA 

CATMAT + CATMAT: 348807 - 
ABAIXADOR LÍNGUA, MADEIRA, 
DESCARTÁVEL, 14 CM, TIPO 
ESPÁTULA, 1,50 CM, 2 MM. 

PACOTE 50 
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46 GAZE EM ROLO 

CATMAT + COMPRESSA GAZE, 
MATERIAL TECIDO 100% ALGODÃO, 
MODELO COR BRANCA,ISENTA DE 
IMPUREZAS, CAMADAS 8 CAMADAS, 
QUANTIDADE FIOS 13 FIOS/CM2, 
LARGURA 7,50 CM, COMPRIMENTO 
7,50 CM, DOBRAS 5 DOBRAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS C/ FIO 
RADIOPACO, DESCARTÁVEL 

PACOTE 10 

47 SWAB MASCULINO (100 UNID) 
CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
SWAB MASCULINO 

PACOTE 6 

48 SWAB FEMININO (100 UNID) 
CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
SWAB FEMININO 

PACOTE 10 

49 ALGODÃO 500 GR 

CATMAT + ALGODÃO HIDRÓFILO 
500GR - CONSTITUÍDO DE FIBRAS 
100% ALGODÃO ALVEJADO, ISENTO 
DE IMPUREZAS, MACIO, COM BOA 
CAPACIDADE DE ABSORÇÃO E 
RETENÇÃO DE LÍQUIDOS, EMBALADO 
EM ROLOS COM 500 GRAMAS, COM 
CAMADAS SOBREPOSTAS 
FORMANDO UMA MANTA COM 
ESPESSURA UNIFORME ENTRE 01 A 
1,50CM E REGULARMENTE 
COMPACTO, ENROLADO EM PAPEL 
APROPRIADO EM TODA SUA 
EXTENSÃO, MEDINDO NO MÍNIMO 
24CM DE LARGURA. 

PACOTE 10 

50 SERINGA DESCARTÁVEL (3ML) 

CATMAT + SERINGA, MATERIAL 
POLIPROPILENO, CAPACIDADE 3 ML, 
TIPO BICO BICO CENTRAL LUER LOCK 
OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO ÊMBOLO DE 
BORRACHA, ADICIONAL GRADUADA, 
NUMERADA, COMPONENTE 
ADICIONAL C/ SISTEMA SEGURANÇA 
SEGUNDO NR/32, ESTERILIDADE 

UNIDADE 3.000,00 
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ESTÉRIL,DESCARTÁVEL, 
APRESENTAÇÃO EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

51 SERINGA DESCARTÁVEL (5ML) 

CATMAT + CATMAT: 454092 - 
SERINGA LABORATÓRIO, TIPO PARA 
CULTURA CELULAR MATERIAL 
PLÁSTICO CAPACIDADE 5 ML 
GRADUAÇÃO GRADUADA 
COMPONENTES SEPTO COM AGULHA 
OUTROS COMPONENTES CONECTOR 
LUER LOCK ADICIONAL PARA ÚNICA 
AMOSTRA ESTERILIDADE ESTÉRIL 
TIPO USO DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 4.000,00 

52 SERINGA DESCARTÁVEL (10ML) 

CATMAT + SERINGA, MATERIAL 
POLIPROPILENO, CAPACIDADE 10 ML, 
TIPO BICO BICO CENTRAL LUERLOCK 
OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO ÊMBOLO DE 
BORRACHA, ADICIONAL GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 

UNIDADE 2.000,00 

53 
AGULHA DESCARTÁVEL 25X07 
MM 

CATMAT + AGULHA DESCARTÁVEL 
HIPODÉRMICA ESTÉRIL - 25X7 
(AGULHA HIPODÉRMICA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, 
SILICONIZADA, 25X7 MM, HASTE DE 
AÇO INOXIDÁVEL COM PONTA DE 
BISEL TRIFACETADA, CANHÃO 
PLÁSTICO CONECTOR PADRÃO 
ADAPTÁVEL A SERINGAS, PROTETOR 
PLÁSTICO, EMBALAGEM INDIVIDUAL 

UNIDADE 7.000,00 

54 
AGULHA DESCARTÁVEL 20X5,5 
MM 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
AGULHA DESCARTÁVEL 20X5.5. (ITEM 
EXCLUSIVO PARA ME E EPP) 

UNIDADE 3.000,00 

55 PAPEL FILTRO 11CM (100 UNID) 

CATMAT + CATMAT: 349022 - SACO, 
PAPEL, 13 CM, 11 CM - SACO, 
MATERIAL PAPEL, ALTURA 13 CM, 
LARGURA 11 CM 

CAIXA 5 

56 PAPEL FILTRO 9CM (100 UNID) 

CATMAT + PAPEL DE FILTRO 
QUANTITATIVO, FAIXA AZUL, 9CM DE 
DIÂMETRO. CAIXA COM 100 
UNIDADES. 

CAIXA 5 
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57 TOUCA DESCARTÁVEL 

CATMAT + CATMAT: 369561 - TOUCA, 
DESCARTÁVEL, TNT, BRANCA, 
COZINHA INDUSTRIAL, TAMANHO 
ÚNICO COM ELÁSTICO. 

CAIXA 6 

58 JALECO DESCARTÁVEL 

CATMAT + AVENTAL DESCARTAVEL, 
EM NAO TECIDO P/PROCEDIMENTO, 
COM GRAMATURA MINIMA DE 
30G/M² E COMPRIMENTO MINIMO 
DE 1,20M, ACABAMENTO EM 
OVERLOCK E RESISTENTE A TRAÇÃO 
MECANICA, COM MANGA LONGA, 
COM PUNHO ELASTICO OU MALHA 
CANELADA, DECOTE COM VIES,UM 
PAR DE TIRAS NA CINTURA E NO 
DECOTE, EMBALADO EM MATERIAL 
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO, O PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A LEGISLACAO VIGENTE 

UNIDADE 200 

59 SAPATILHAS DESCARTÁVEL 

CATMAT + CATMAT: 341935 - 
SAPATILHA , MATERIAL TNT, 
TAMANHO ÚNICO, COR BRANCA, 
APLICAÇÃO USO LABORATÓRIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
ELÁSTICO, NÃO ESTÉRIL, APLICAÇÃO 
DE RESINA AN-, TIPO USO 
DESCARTÁVEL. 

CAIXA 6 

60 MASCARA COMUM 

CATMAT + MÁSCARA DESCARTÁVEL 
USO GERAL, MATERIAL TNT (TECIDO 
NÃO TECIDO), TIPO FIXAÇÃO ALÇAS 
EM ELÁSTICO NAS EXTREMIDADES, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
PROTEÇÃO DE BARBA E BIGODE 

CAIXA 10 

61 TORNEQUETE DE LATEX 

CATMAT + TORNIQUETE EM TECIDO 
ELÁSTICO RESISTENTE, COM TRAVA 
DE SEGURANÇA, BOTÃO DE 
REGULAGEM DE TENSÃO (2 
ESTÁGIOS), NÃO ALERGÊNICO, NAS 
CORES AZUL ESCURA E VERMELHA, 
TAMANHO ADULTO 

UNIDADE 10 
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62 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO ( 
ÓCULOS DE PROTEÇÃO CONTRA 
RESPINGOS DE PRODUTOS 
QUÍMICOS COM ALÇA 
REGULÁVEL) 

CATMAT + ÓCULOS DE PROTEÇÃO 
COM PROTETOR LATERAL DE LENTE 
INCOLOR ÓCULOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL, MATERIAL ARMAÇÃO: 
POLICARBONATO, MATERIAL LENTE: 
POLICARBONATO, TIPO LENTE: 
ANTIEMBAÇANTE, MODELO LENTES: 
APOIO NASAL COM PROTEÇÃO, 
INCOLOR 

UNIDADE 12 

63 
MASCARA DE PROTEÇÃO PFF – 2 
/ N95 

CATMAT + CATMAT: 397905 - 
MÁSCARA MULTIUSO, MANTA 
SINTÉTICA COM TRATAMENTO 
ELETROSTÁTICO, DESCARTÁVEL, 
PROTEÇÃO CONTRA POEIRAS, FUMOS 
E NÉVOAS TÓXICAS, CINTA ELÁSTICA 
COM AJUSTE NO ROSTO, ÚNICO, 
BRANCA, N95/PFF2,MÍNIMO 
FILTRAÇÃO 95% PARTÍCULAS ATÉ 0,3. 

UNIDADE 150 

64 
LÂMINA DE BORDA FOSCA (50 
UNID) 

CATMAT + CATMAT: 409705 - 
LÂMINA LABORATÓRIO, VIDRO, 
CERCA DE 75 X 25 MM, LAPIDADA, 
BORDA FOSCA. 

CAIXA 50 

65 LÂMINA LISA (50 UNID) 

CATMAT + CATMAT: 196910 - 
ACESSÓRIOS PARA 
ESTUDO/TREINAMENTO , 
ACESSÓRIOS PARA TREINAMENTO 
NOME - LÂMINA DE VIDRO PARA 
MICROSCOPIA, 26 X 76 MM, LISA, CX 
50 UNID LÂMINA DE VIDRO PARA 
MICROSCOPIA, VIDRO ÓTICO DE 
CLASSE HIDROLÍTICA 3, ESPESSURA 
DE 1,0 A 1,2 MM, LISA, CANTOS 
POLIDOS/LAPIDADA E TAMANHO 
26X76 MM, CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA 50 

66 
LAMÍNULAS 22X22 MM (100 
UNID) 

CATMAT + LAMINULAS TAMANHO 22 
X 22 MM CX C/ 100 UND 

CAIXA 50 

67 
LAMÍNULAS 20X20 MM (100 
UNID) 

CATMAT + CATMAT: 409642 - 
LAMÍNULA, VIDRO, CERCA DE 20 X 20 
MM - LAMÍNULA, MATERIAL VIDRO, 
DIMENSÕES CERCA DE 20 X 20 MM 

CAIXA 50 
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https://www.lojanetlab.com.br/acessorios/oculos-de-protecao/oculos-de-protecao
https://www.lojanetlab.com.br/acessorios/oculos-de-protecao/oculos-de-protecao
https://www.lojanetlab.com.br/acessorios/oculos-de-protecao/oculos-de-protecao
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68 MALETA TÉRMICA PARA COLETA 

CATMAT + MALETA, MATERIAL 
PLÁSTICO RESISTENTE, TAMANHO 
GRANDE, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TAMPA HERMÉTICA, 
APOIO TUBOS COLETA, DIVISÓRIAS, 
APLICAÇÃO TRANSPORTE MATERIAL 
DE LABORATÓRIO 

UNIDADE 2 

69 CRÔNOMETRO DIGITAL  

CATMAT + CATMAT: 308740 - 
CRONÔMETRO , PESO 110 G, 
DIMENSÕES 80 X 57 X 18 MM, 
MOSTRADOR 9 H, 59 MIN E 59,99 S, 
SUBDIVISÃO 1/100 S, 1/1.000 MIN E 
1/100.000 H, TIPO MOSTRADOR 
DIGITAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS FUNCÕES INÍCIO, 
PARADA E RESET, MEMÓRIA, 
RELÓGIO E, TIPO DISPLAY LCD TRIPLO 
COM 22 DÍGITOS, TAMANHO 
NÚMEROS 5,5 X 3,5 MM. 

UNIDADE 3 

70 PÊRA 

CATMAT + RESERVATÓRIO DE 
SUCÇÃO, MATERIAL SILICONE, TIPO 
USO DESCARTÁVEL, FORMATO 
PERA,CAPACIDADE CERCA DE 400 ML, 
ESTERILIDADE ESTÉRIL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
VÁLVULA ANTI-REFLUXO 

UNIDADE 3 

71 
ESTANTE P/TUBO CÔNICO DE 
URINA 

CATMAT + ESTANTE TUBO ENSAIO, 
MATERIAL PLÁSTICO, DIÂMETRO 
TUBO PARA TUBOS ATÉ 15 MM, 
CAPACIDADE* ATÉ 40 UNIDADES 

UNIDADE 5 

72 ESTANTE P/TUBO DE HEMOLISE 

CATMAT + ESTANTE TUBO ENSAIO, 
MATERIAL PLÁSTICO, DIÂMETRO 
TUBO PARA TUBOS ATÉ 15 MM, 
CAPACIDADE* ATÉ 60 UNIDADES 

UNIDADE 5 

73 CÁLICE PARA HOFFMAM 
CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
CÁLICE PLÁSTICO PARA FEZES 

UNIDADE 300 
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74 FUNIL DE POLIPROPILENO  (P) 

CATMAT + FUNIL USO LABORATORIO 
- MATERIA-PRIMA: POLIPROPILENO; 
DIMENSAO: 50MM; TIPO: ANALITICO, 
LISO COM HASTE MEDIA; 

UNIDADE 6 

75 
MICRO TUBO TIPO EPPENDORF 
(0,5 ML, 100 UNID) 

CATMAT + CAIXA PARA TUBO 
LABORATORIO,MATERIAL: 
POLIPROPILENO, CAPACIDADE: 100 
MICROTUBOS, TIPO TUBO: 
EPPENDORF, VOLUME TIPO TUBO: 1,5 
A 2,0 ML - ID:82067 - CÓDIGO DO 
ITEM:6640.086.0006 

PACOTE 2 

76 
PONTEIRA UNIVERSAL 
POLIPROPILENO (0 200 µL) 

CATMAT + CATMAT: 124672 - 
PRESILHA PARA JUNTA - USO 
LABORATORIO NOME - PONTEIRA 
TIPO UNIVERSAL 0-200UL 

PACOTE 12 

77 
PONTEIRA UNIVERSAL 
POLIPROPILENO (200 1000 µL) 

CATMAT + PONTEIRA AZUL 
UNIVERSAL (200-1000UL) C/1000 

PACOTE 12 

78 PLACA ESCAVADA PARA VDRL 
CATMAT + PLACAS DE KLINE 
ESCAVADA PARA VDRL COM 12 
CAVIDADES 

UNIDADE 4 

79 
TUBO CÔNICO DE 
POLIPROPILENO P/CENTRIFUGA  
(12ML) 

CATMAT + CATMAT: 409051 - TUBO 
LABORATÓRIO, CENTRÍFUGA, 
POLIPROPILENO, FUNDO CÔNICO, 15 
ML, TAMPA ROSQUEÁVEL, 
GRADUADO, ESTÉRIL, APIROGÊNICO, 
LIVRE DE DNASE E RNASE, 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 300 

80 
TUDO DE HEMOLISE DE 
POLIPROPILENO C/TAMPA 
(5ML) 

CATMAT + TUBO DE HEMÓLISE 
CAPACIDADE 5 ML (12X75MM) DE 
VIDRO 

UNIDADE 3.000,00 

81 
TUDO DE HEMOLISE DE VIDRO 
C/TAMPA (5ML) 

CATMAT + TUBO DE HEMÓLISE 
CAPACIDADE 5 ML (12X75MM) DE 
VIDRO 

UNIDADE 1.000,00 

82 
TUBOS COM GEL VACUTAIMER 
(08 ML) 

CATMAT + CATMAT: 376832 - TUBO*, 
PLÁSTICO, 8 ML, COM ATIVADOR DE 
COÁGULO E GEL SEPARADOR, COLETA 
DE SANGUE, À VÁCUO, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 8.000,00 
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83 
TUBOS VACUTAIMER COM EDTA 
(04 ML) 

CATMAT + : TUBO DE COLETA DE 
SANGUE A VÁCUO, DE PLÁSTICO, 
VOLUME DE ASPIRAÇÃO 4ML COM 
EDTA ( HEMOGRAMA), TAMPA 
HEMOGARD, ADULTO, 13/75 
MM.REGISTRO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE.QUANTIDADE: 3000 
UNIDADES; CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

UNIDADE 8.000,00 

84 
TUBOS VACUTAIMER SEM 
ANTICOAGULANTE (04 ML) 

CATMAT + TUBO PARA COLETA DE 
SANGUE A VÁCUO (SORO ATIVADOR 
DE COAG. GEL 3,5 ML), MEDINDO 
13X75  EM PLÁSTICO 
P.E.T.,TRANSPARENTE, INCOLOR, 
ESTÉRIL, MEDINDO13X75MM, 
ASPIRAÇÃO DE 3,5 ML, A 4,5 ML, GEL 
SEPARADOR, E ATIVADOR DE 
COÁGULO, SEM ANTICOAGULANTE. 
TUBO NÃO SILICONADO, ROLHA DE 
BORRACHA SILICONADA, COM 
TAMPA PLÁSTICA PROTETORA SEM 
ROSCA. ESTERILIZADO A RADIAÇÃO 
GAMA. TUBOS ETIQUETADOS, 
CONTENDO: Nº DE LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE, E VOLUME DE ASPIRAÇÃO. 

UNIDADE 8.000,00 

85 
PIPETA AUTOMÁTICA 1000 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 1000 µL 

UNIDADE 3 

86 
PIPETA AUTOMÁTICA 500 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 59129 - 
ANALISADOR QUÍMICO , ANALISADOR 
QUIMICO NOME - PIPETA 
AUTOMÁTICA 500 MICRO. 

UNIDADE 3 

87 
PIPETA AUTOMÁTICA  250 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 250 µL 

UNIDADE 3 
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88 
PIPETA AUTOMÁTICA  200 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 200 µL 

UNIDADE 3 

89 
PIPETA AUTOMÁTICA 100 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 59129 - 
ANALISADOR QUÍMICO , ANALISADOR 
QUIMICO NOME - PIPETA 
AUTOMÁTICA 100 MICRO. 

UNIDADE 3 

90 
PIPETA AUTOMÁTICA 50 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 50 µL 

UNIDADE 3 

91 
PIPETA AUTOMÁTICA 25 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 25 µL 

UNIDADE 3 

92 
PIPETA AUTOMÁTICA 20 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETADOR AUTOMÁTICO 20 µL 

UNIDADE 3 

93 
PIPETA AUTOMÁTICA 10 
MICROLITROS 

CATMAT + CATMAT: 59129 - 
ANALISADOR QUÍMICO , ANALISADOR 
QUIMICO NOME - PIPETA 
AUTOMÁTICA 10 MICRO. 

UNIDADE 3 

94 
PIPETA GRADUADA DE VIDRO 20 
ML 

CATMAT + CATMAT: 410504 - PIPETA, 
SOROLÓGICA, GRADUADA, 20 ML, 
VIDRO, ESCALA 0,1 EM 0,1 ML - 
PIPETA, TIPO SOROLÓGICA, 
GRADUAÇÃO GRADUADA, 
CAPACIDADE 20 ML, MATERIAL 
VIDRO,ESCALA ESCALA 0,1 EM 0,1 ML 

UNIDADE 5 

95 
PIPETA GRADUADA DE VIDRO 10 
ML 

CATMAT + PIPETA, TIPO 
SOROLÓGICA, GRADUAÇÃO 
GRADUADA, CAPACIDADE 10 ML, 
MATERIAL VIDRO,ESCALA ESCALA 0,1 
EM 0,1 ML 

UNIDADE 5 
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96 
PIPETA GRADUADA DE VIDRO 05 
ML 

CATMAT + CATMAT: 410492 - PIPETA, 
SOROLÓGICA, GRADUADA, 5 ML, 
VIDRO, ESCALA 0,01 EM 0,01 ML - 
PIPETA, TIPO SOROLÓGICA, 
GRADUAÇÃO GRADUADA, 
CAPACIDADE 5 ML, MATERIAL VIDRO, 
ESCALA ESCALA 0,01 EM 0,01 ML 

UNIDADE 4 

97 
PIPETA GRADUADA DE VIDRO 02 
ML 

CATMAT + CATMAT: 410565 - PIPETA, 
SOROLÓGICA, GRADUADA, 2 ML, 
VIDRO, ESCALA 0,1 EM 0,1 ML, 
ESGOTAMENTO TOTAL. 

UNIDADE 4 

98 
PIPETA GRADUADA DE VIDRO 01 
ML 

CATMAT + PIPETA, TIPO 
SOROLÓGICA, GRADUAÇÃO 
GRADUADA, CAPACIDADE 5 ML, 
MATERIAL PLÁSTICO, ESCALA ESCALA 
0,1 EM 0,1 ML, ESTERILIDADE 
ESTÉRIL, EMBALAGEM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, TIPO USO DESCARTÁVEL, 
ACESSÓRIOS COM FILTRO 
HIDRÓFOBO 

UNIDADE 4 

99 PIPETA DE PASTEUR (03 ML) 

CATMAT + CATMAT: 423975 - PIPETA, 
PASTEUR, 3 ML, PLÁSTICO, 
DESCARTÁVEL - PIPETA, TIPO 
PASTEUR, CAPACIDADE 3 ML, 
MATERIAL PLÁSTICO, TIPO USO 
DESCARTÁVEL 

PACOTE 4 

100 PIPETA DE WESTERGREEN 
CATMAT + CATMAT: 9903 - ÁGUA 
TÔNICA , AGUA TONICA NOME - 
PIPETA DE WESTERGREEN (VHS) 

UNIDADE 15 

101 
SUPORTE PARA CÁLICE DE 
HOFFMAN 

CATMAT + CÁLICE DE HOFFMAN 
(PLÁSTICO 7,5 X 13,5 CM) 

UNIDADE 4 

102 ESTANTE DE WESTERGREEN 

CATMAT + ESTANTE EM PLÁSTICO 
ACRÍLICO CAPACIDADE PARA 10 
TUBOS DE VHS, NÃO DESCARTÁVEL, 
COM ESCALA CORRELATADA À 
METODOLOGIA WESTERGREEN. 
GRADUADA: 0 A 140 MM 
COMPATÍVEL COM TUBOS DE 
CITRATO DE SÓDIO 1,6 ML PARA VHS 

UNIDADE 1 
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103 
LAPIS DERMOGRÁFICO 
(MARCADOR PERMANENTE 

CATMAT + LÁPIS DERMOGRÁFICO, 
PRETO LÁPIS DERMOGRÁFICO, PRETO 

CAIXA 5 

104 
PALITO ROLIÇO DE MADEIRA 
(40CM) 

CATMAT + CATMAT: 299620 - PALITO 
, MATERIAL MADEIRA, FORMATO 
ROLIÇO, COMPRIMENTO 6 CM, 
APLICAÇÃO HIGIENE DENTAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
EMBALAGEM DE PAPEL INDIVIDUAL. 

PACOTE 10 

105 LAMPARINA 

CATMAT + LAMPARINA 
LABORATÓRIO, MATERIAL VIDRO, 
CAPACIDADE 60 ML, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
TAMPA E PAVIO 

UNIDADE 2 

106 
FITA DA IMPRESSORA DO 
BIOPLUS 2000 

CATMAT + FITA IMPRESSORA 
ANALISADOR AUTOMÁTICO DE 
BIOQUÍMICA BIOPLUS BIO2000 

UNIDADE 6 

107 

DETERGENTE DIACLEAN – 
DIAGON (PARA APARELHO 
HEMATOLOGICO MYTHIC 18) 
(01L) 

CATMAT + DIACLEAN – DIAGON 
(PARA APARELHO HEMATOLOGICO 
MYTHIC 18) -  

FRASCO 20 

108 
DILUENTE 3 DIFF - DIAGON 
(PARA APARELHO 
HEMATOLOGICO MYTHIC 18) 

CATMAT + CATMAT: 150213 - 
DILUENTE 3 DIFF - DIAGON (PARA 
APARELHO HEMATOLOGICO MYTHIC 
18). 

GALÃO 20 

109 

LISANTE DIALYSE 3CF - DIAGON 
(PARA APARELHO 
HEMATOLOGICO MYTHIC 18) 
(01L) 

CATMAT + LISANTE 1L FRASCO 15 

110 
CURATIVO BLOOD STOPPER 
UNIDADE 

CATMAT + MINI CURATIVOS PARA 
PÓS COLETA - BLOOD STOP 

UNIDADE 12500 

111 
FITA INDICADORA PARA 
AUTOCLAVE (19MM X 30M) 

CATMAT + CATMAT: 150542 - FITA 
GRAVAÇÃO , FITA GRAVAÇÃO NOME - 
FITA INDICADORA PARA AUTOCLAVE 
19 MM X 30 M 

ROLO 15 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2020-00XX-PE-SRP-PMTA 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.823.518/0001-47, 

sediada na Avenida Jarbas Passarinho, n°123, Bairro Centro, Terra Alta, CEP: 68773-000, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 9/2020-00XX, RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, 

de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

 
  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS LABORATORIAIS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERRA 
ALTA/PA, no certame do tipo menor preço por item. 

Empresa:  

 
ITE
M 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDAD
E 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 

 
  CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 
 
O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

 
Empresa:  

 
ITE
M 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDAD
E 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, 

quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao 

FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

  CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, 

desde que devidamente comprovada à vantagem. 
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Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 

Órgão Gerenciador, para  que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, 

desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 
Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente 

Ata de Registro de Preços. 

 
Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 

Preços para o Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 
Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
  CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 

contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da 

mesma. 

 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital 

em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas  alterações. 

 
  CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

itens, por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 

emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será 

esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo 
dos itens, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 

efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 

exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 
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pela contratante, entre a data  acima  referida  e a correspondente  ao  efetivo  adimplemento  do  

fornecimento, mediante  a  aplicação  da  seguinte fórmula: 

 
  EM=I x N x VP 
 
Onde: 

 
EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

  I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 
ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos itens só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O fornecedor 
ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 
  CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 9/2020-

00XX, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 

fornecedoras as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 

licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 

entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material e/ou itens não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

 
  CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 

65, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido 

do fornecimento; 

 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO           

DE PREÇOS 

 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação 

ao representante designado pela contratante. 

 
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas 

notas fiscais; 

 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 
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técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 

(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

· A pedido, quando: 
 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

· Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 
 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

· Automaticamente: 

 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 
 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem 

de registro. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS     

ORDENS DE COMPRA 

 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e 

cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 
 CNPJ: 34.823.518/0001-47  

Av. Jarbas Passarinho, nº 123, Bairro Centro, Terra Alta  
CEP: 68773-000 

 
 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 

registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 

8.666/93. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 

de Preços, constam na presente Ata de Registro de Preços. 

 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 

12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após 

a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 9/2020-00XX e a 

proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 

disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da  cidade de TERRA ALTA, com  

exclusão  de  qualquer outro. 

 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 
TERRA ALTA-PA, XX de XXXXXXX de 2020. 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 
C.N.P.J. nº 34.823.518/0001-47 

CONTRATANTE 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXX/2020 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

ALTA/PA, inscrita no CNPJ sob o 34.823.518/0001-47, sediada na Avenida Jarbas Passarinho, nº 123, 

Bairro Centro, Terra Alta, CEP: 68773-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, Sr GILVANDRO ALVES CORDOVIL DO NASCIMENTO, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 7502633-SSP/PA e inscrito no CPF sob o nº 

226.963.932-49, residente e domiciliado na Travessa Antônio Moura, nº 238, Terra Alta, Bairro Centro, 

CEP: 68773-000 e do outro lado XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), 

neste ato representado pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do(a) CPF XXXXXXXXXXXXX, têm justo e contratado o 

seguinte: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS LABORATORIAIS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERRA 
ALTA/PA. 

 

ITEM

 DESCRIÇÃO/ESPECIFICA

ÇÕES 

UNIDADE QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1 - Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela LC 147/2014 e LC 155/2016, 

Decreto nº 7.892/2013 alterado pelo Decreto nº 8.250/2014, Decreto 8.538/2015, Lei nº 8.078/90 - 

Código de Defesa do Consumidor e aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo 

contratual; 

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste 

contrato; 

3.3. Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA/PA as 

notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 

consecução do fornecimento, bem como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga, 

correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA; 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na realização deste Contrato. 
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3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 

1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores; 

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em XX de XXXXX de 2020 extinguindo-se em XX 

de XXXXX de 2020, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe 

garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

- Advertência; 

- Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou penalidade; 

7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la 

das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram 

causa à penalidade; 

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 

constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 
 CNPJ: 34.823.518/0001-47  

Av. Jarbas Passarinho, nº 123, Bairro Centro, Terra Alta  
CEP: 68773-000 

 
justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a 

critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 

05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ XXXXX (XXXXXXXXX), a ser pago no prazo de até trinta 

dias, contado partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos bens 

efetivamente fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) 

CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas 

pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida. 

 

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 

Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto 

resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, 

repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na 

dotação orçamentária Exercício 2020 Atividade XXXXXXXX, Classificação econômica XXXXXXXXXX, 

Subelemento XXXXXXXXXX, no valor de R$ XXXXXXXX, ficando o saldo pertinente aos demais 

exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja 

necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de 

direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de TERRA ALTA, como o único capaz de dirimir as dúvidas 

oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

TERRA ALTA-PA, XX de XXXXXX de 2020. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 
C.N.P.J. nº 34.823.518/0001-47 

CONTRATANTE 
 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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